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Resumo
O incentivo à caminhada e o emprego de uma ciên­
cia cidadã influenciam diretamente na promoção de 
aspectos positivos à sociedade, principalmente às 
crianças e aos adolescentes. Este artigo apresenta 
um estudo desenvolvido junto a estudantes de uma 
escola pública, com idades entre 10 e 12 anos, o 
qual aprimora uma ferramenta de avaliação da ca­
minhabilidade sob a ótica do público infantojuvenil, 
integrando a percepção dos pedestres como fator 
determinante do cálculo da análise do grau de im­
portância dos indicadores, através do uso de uma 
metodologia participativa. Os resultados mostraram 
que a caminhabilidade ainda é precária na região 
estudada e que a inclusão do público no processo 
de pesquisa trouxe benefícios que transcendem os 
pesos quantitativos atribuídos às notas do índice.

Palavras-chave: mobilidade ativa; caminhabilida­
de; ciência cidadã; metodologia participativa; pú­
blico infantojuvenil.

Abstract
Encouragement of walking and the use of citizen 
science directly influence the promotion of 
positive aspects for society, especially for children 
and adolescents. The article presents a study 
conducted with students from a public school, 
aged between 10 and 12 years, that enhances a 
walkability assessment tool from the perspective 
of the younger population. Using a participatory 
methodology, the study integrates pedestrian 
perceptions as a determining factor in the analysis 
of the importance of indicators. The results 
showed that walkability is still inadequate in the 
studied region and that the inclusion of the public 
in the research process brought benefits that go 
beyond the quantitative weights assigned to the 
index scores.

Keywords: active mobility; walkability; citizen 
science; participatory methodology; child and 
youth public.
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Introdução

O estímulo à mobilidade ativa, principalmente 
a caminhada, seja de forma independente ou 
em associação ao transporte público, constitui 
uma estratégia favorável para promover diver­
sos aspectos benéficos à sociedade, relaciona­
dos ao fluxo viário urbano, à poluição ambien­
tal e à acústica, bem como à saúde pública (De 
Hartog et al., 2010). Além disso, a caminhada 
é amplamente reconhecida como um fator 
essencial na fomentação de comunidades vi­
vas, facilitando a interação entre vizinhanças 
e contribuindo para a criação de um ambiente 
urbano mais agradável e seguro para se viver 
(Cambra, 2012).

Em face desse contexto, emerge a ne­
cessidade de conceber políticas e estratégias 
que conferem prioridade ao deslocamento 
dos pedestres, sendo que o conceito de "cami­
nhabilidade" tem se revelado de fundamental 
importância. Este, oriundo do termo em inglês 
walkability, pode ser definido como a qualida­
de do ambiente de caminhada ou do espaço 
destinado aos pedestres (Park, 2008). A viabi­
lidade de mensurar aspectos que influenciam a 
caminhabilidade, portanto, apresenta-se como 
um meio de aprofundar a compreensão, tanto 
dos pedestres quanto do ambiente circundan­
te, com a formulação de índices emergindo 
como uma prática cada vez mais disseminada 
para a compreensão desse fenômeno.

Entretanto, Moura, Cambra e Gonçalves 
(2017) enfatizam que a caminhada não pode 
ser concebida como uma entidade uniforme 
e universal. Por conseguinte, os elementos do 
ambiente construído que afetam a prática da 
caminhada provavelmente variam em função 
de fatores tais como: as características dos 

pedestres (idade/gênero/condições físicas); 
a finalidade da caminhada (utilitária/lazer); o 
contexto urbano e outros elementos de ordem 
ambiental e cultural.

Nesse contexto, mesmo que os estudos 
sobre mobilidade ativa estejam adquirindo 
constante relevância, e uma diversidade de ín­
dices tenham sido propostos para mensurar a 
caminhabilidade, poucos incorporam a percep­
ção singular dos pedestres nos cálculos, princi­
palmente em relação à ponderação da impor­
tância relativa dos indicadores. A consideração 
de grupos socialmente mais vulneráveis, den­
tre os quais, inclui-se o público infantojuvenil, é 
uma prática ainda mais escassa. Tais carências 
podem ser interpretadas como lacunas na aná­
lise do fenômeno, pois repercutem diretamen­
te na compreensão da atração do espaço para 
distintos segmentos populacionais.

Em consideração à importância da ca­
minhabilidade (re)pensada sob a ótica do 
público infantojuvenil e o potencial na recon­
figuração do ambiente com base em sua per­
cepção, emerge um questionamento sobre a 
proximidade dos próprios usuários no contexto 
científico, bem como o nível de compreensão 
e engajamento desses atores. Embora haja a 
possibilidade de os usuários se envolverem nas 
pesquisas, predominantemente na fase de co­
leta de dados, a participação pontual e limitada 
do público pode resultar em um afastamen­
to entre esses atores e o tema investigado, o 
que compromete a capacidade de não apenas 
aprofundar a pesquisa do fenômeno em estu­
do, mas, também, de envolver a população na 
relevância intrínseca da pesquisa.

Nesse âmbito, insere-se a discussão 
sobre o conceito de "ciência cidadã". Ainda 
que sua definição possa variar conforme os 
autores, Parra (2015) a concebe como um 
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conjunto de colaborações entre cientistas pro­
fissionais e cidadãos interessados, focalizan­
do, primordialmente, no envolvimento da po­
pulação em geral nas atividades de pesquisa 
científica. Nesse contexto, os cidadãos contri­
buem ativamente para a ciência por meio de 
seus recursos intelectuais, conhecimento local 
e ferramentas disponíveis. Nesse panorama 
caracterizado pela abertura, pela abordagem 
transdisciplinar e pela interconexão em redes, 
ocorre um aprimoramento das interações en­
tre as esferas da ciência, da política e da so­
ciedade, caminhando rumo à democratização 
da pesquisa científica fundamentada em evi­
dências (Socientize Consortium, 2013). Conse­
quentemente, a ciência cidadã apresenta-se 
como um meio potencial de cocriar soluções, 
somando o saber prático cidadão ao saber 
científico do pesquisador.

Por fim, diante da relevância das ques­
tões previamente apresentadas, o objetivo 
geral do artigo é aprimorar uma ferramenta 
de avaliação da caminhabilidade sob a ótica do 
público infantojuvenil, integrando a percepção 
dos pedestres como fator determinante do 
cálculo da análise do grau de importância dos 
indicadores, por meio do uso de uma metodo­
logia participativa.

Mobilidade urbana, mobilidade 
ativa e caminhabilidade

A mobilidade urbana desempenha um papel 
de suma importância na vida dos cidadãos, 
encontrando-se intrinsecamente ligada aos 
seus direitos fundamentais, tais como habi­
tação, saúde e lazer. No entanto, apesar de 
possuir a capacidade de contribuir de forma 

positiva, a mobilidade urbana também exer­
ce um papel significativo na perpetuação das 
disparidades socioespaciais. Esse fenômeno se 
encontra, em grande medida, associado à dis­
tribuição inadequada do espaço público, a qual 
tem sido moldada ao longo do tempo pela pre­
dominância do transporte individual motoriza­
do (BID e MDR, 2020).

Nesse contexto, Silva (2012) propõe que 
uma abordagem capaz de resolver tal situa­
ção seria a adoção de um novo paradigma, 
enfocando os princípios da mobilidade urbana 
sustentável e da inclusão social. Assim, a pro­
moção da mobilidade ativa emerge como uma 
estratégia valiosa para concretizar tal objetivo.

A mudança no quadro legal, em dire­
ção a esse novo paradigma já teve início, no­
tadamente, por meio da promulgação da lei 
n. 12.587/2012, a qual estabelece a Política 
Nacional de Mobilidade Urbana que concei­
tua a mobilidade ativa como modalidades 
que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal (Brasil, 2012). Nessa lei fica evidente a 
relevância crucial da mobilidade ativa para o 
sucesso da política, visando à valorização do 
ato de caminhar como um modo de transpor­
te limpo, saudável e desejável para as cidades. 
Nesse contexto, percebe-se que o conceito de 
mobilidade ativa engloba, de maneira inerente, 
a ideia de caminhabilidade e a priorização dos 
deslocamentos a pé.

Com o intuito de aprofundar a compreen­
são da caminhabilidade, Battista e Manaugh 
(2018) reforçam que os fatores do ambien­
te construído, por si só, não podem mudar o 
comportamento dos pedestres e, igualmente 
importante, são suas características sociais. 
Nesse sentido, faz-se importante compreen­
der os múltiplos aspectos ligados à caminha­
bilidade, utilizando abordagens de pesquisa 
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que permitam uma análise qualiquantitativa, 
como a utilização de índices, mas que consigam 
incluir fatores sociais que moldam o comporta­
mento das viagens pedonais.

Além disso, como ressaltado por Moura, 
Cambra e Gonçalves (2017), a percepção da ca­
minhada não é uniforme entre todos os grupos 
de pedestres, visto que a valorização dos ele­
mentos relacionados a essa atividade varia con­
forme a perspectiva das pessoas. Diante dessa 
realidade, é crucial compreender as particula­
ridades enfrentadas pelo público infantojuve­
nil, incluindo suas necessidades e capacidades 
quando se trata de moldar novos paradigmas 
para a mobilidade urbana.

Os espaços urbanos, muitas vezes, não 
são adequadamente planejados levando-se em 
conta as necessidades das crianças, resultando 
em um maior risco de sinistros de trânsito e le­
sões quando elas se deslocam a pé, em com­
paração com outros grupos de pedestres (BID e 
MDR, 2020). Além disso, Torres (2009) destaca 
que as crianças possuem uma perspectiva úni­
ca, com necessidades e aspirações próprias, o 
que as leva a perceber o ambiente de maneira 
diferente dos adultos. Desde a década de 1970, 
diversos estudos conduzidos em diferentes paí­
ses corroboram essa noção, demonstrando que 
as crianças são observadoras perspicazes do 
seu entorno. 

Horgan, Fernández e Kitching (2022) 
comprovam, em seu estudo, que mesmo 
crianças tão jovens, com 11 anos de idade, 
conhecem e compreendem sua comunidade, 
incluindo sua localização, seus riscos e seus 
valores. Isso, por sua vez, demonstra que o 
conhecimento local das crianças deve ser 
valorizado e buscado em intervenções esco­
lares e comunitárias, de forma a promover o 
bem-estar geral.

Finalmente, Horton et al. (2014) ressal­
tam que o simples ato de caminhar, algo coti­
diano e aparentemente sem propósito, desem­
penha um papel central na vida, nas experiên­
cias e nas amizades da maioria das crianças e 
jovens. O processo de aprendizado na cidade 
e por meio da cidade, por conseguinte, de­
sempenha um papel vital no desenvolvimento 
infantojuvenil (Quintáns, 2015). Sob essa abor­
dagem, reconhece-se que a cidade oferece 
inúmeras oportunidades educacionais, propor­
cionando uma variedade de estímulos senso­
riais, interações sociais, contextos históricos e 
culturais, bem como desafios que promovem 
o pensamento crítico e a resolução de proble­
mas. Portanto, a Pedagogia Urbana destaca a 
importância de oferecer experiências educati­
vas que integrem a cidade como um espaço de 
aprendizado dinâmico, concedendo ao público 
infantojuvenil a oportunidade de se engajar ati­
vamente com o ambiente e se tornar cidadãos 
conscientes e participativos.

Pedagogia Urbana, ciência 
cidadã e metodologias 
participativas

A Pedagogia Urbana é uma área educacional 
que se concentra nas interações entre a cidade e 
a aprendizagem. De acordo com Páramo (2009), 
ao abordar a Pedagogia Urbana, é crucial consi­
derar não apenas o sistema educacional, a insti­
tuição escolar e a comunicação educativa, mas 
também os princípios pedagógicos, enquadran­
do a cidade como um contexto formativo.

A interconexão entre a mobilidade ur­
bana e o espaço (educativo) público, com o 
estímulo a aspectos relacionados à cidadania, 
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depende, em grande parte, de um elemento 
vital: a autonomia. Nesse contexto, a autono­
mia assume duas dimensões: a autonomia do 
educando, incluindo crianças e jovens em seu 
percurso pedagógico (Freire, 1996), e a ca­
pacidade desses indivíduos para usufruir do 
espaço público, através de uma mobilidade 
independente e aprimorada (GDCI, 2020). Am­
bas desempenham um papel na educação e na 
formação de cidadãos ativos, quer seja em am­
bientes formais ou informais.

O aprendizado, portanto, floresce atra­
vés da prática social. Sob essa ótica, a teoria 
da aprendizagem situada, proposta por Lave e 
Wenger (1991), desafia a noção tradicional de 
aprendizado como um processo isolado e indi­
vidual. Em vez disso, sugere que a aprendiza­
gem ocorre quando se participa ativamente em 
comunidades de prática, nas quais os aprendi­
zes se envolvem em atividades do mundo real, 
colaboram com outros membros do grupo e 
desenvolvem uma compreensão contextualiza­
da e situacional de conhecimentos e habilida­
des pertinentes.

A integração da aprendizagem situada 
junto às discussões sobre autonomia, cidada­
nia e Pedagogia Urbana, converge diretamen­
te para a criação de um novo paradigma na 
produção de conhecimento. Este, por sua vez, 
está alinhado com a noção de uma ciência ci­
dadã que envolve a geração de conhecimento, 
atendendo às necessidades e preocupações 
dos cidadãos, sendo desenvolvida e imple­
mentada por eles próprios (Ávila et al., 2022). 
Os princípios da ciência cidadã, portanto, 
estão associados à democratização do acesso 
ao conhecimento e à participação ativa na so­
lução de problemas identificados no cotidiano 
da comunidade.

O emprego de uma ciência cidadã per­
mite que a população contribua e aprenda de 
maneira simultânea no processo, não apenas a 
respeito do problema em estudo, mas também 
sobre a responsabilidade coletiva na constru­
ção e disseminação do conhecimento. Esse 
aprendizado científico direcionado ao público 
infantojuvenil pode cultivar a noção de cidada­
nia, a capacidade de desenvolver suas próprias 
vozes e a participação democrática que elas 
manterão como adultos, influenciando a cultu­
ra, os comportamentos e os paradigmas em um 
futuro próximo (Veloso, 2018).

Para compreender as diferentes aborda­
gens da ciência cidadã e seu impacto na socie­
dade, é fundamental, em primeiro lugar, com­
preender os diversos tipos de metodologias 
participativas e como elas influenciam o enga­
jamento do público envolvido. Streck (2016) 
destaca três mudanças substanciais quando 
se comparam as investigações científicas con­
vencionais com aquelas que adotam métodos 
participativos. Em primeiro, no contexto con­
vencional, a pesquisa frequentemente parece 
desconectada do grupo que se pretende es­
tudar, com a resposta a questionários sendo 
percebida como uma obrigação. Em segundo, 
os pesquisadores tradicionais muitas vezes não 
estabelecem vínculos que permitam um enga­
jamento mútuo, o que resulta em um conheci­
mento superficial sobre aspectos da comunida­
de estudada. Por fim, as pesquisas, frequente­
mente, não deixam um impacto duradouro na 
vida da comunidade, criando um distanciamen­
to entre o estudo e a vivência.

O uso de metodologias participativas,  
portanto, não apenas afeta o próprio estu­
do e a compreensão do papel da comunida­
de, mas também fomenta o engajamento da 
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comunidade na temática. Além disso, reconhe­
cer crianças e jovens como sujeitos ativos, em 
vez de objetos de pesquisa, implica em aceitar 
que eles possuem a capacidade de se expres­
sar por si mesmos e relatar visões e experiên­
cias legítimas. Green (2015), ao citar Barratt 
Hacking et al. (2013), reforça que as crianças 
devem ser envolvidas como pesquisadoras ati­
vas, pois têm o direito de participar em ques­
tões relevantes para elas e, adicionalmente, 
oferecem perspectivas únicas para compreen­
der seus próprios ambientes.

Metodologia da pesquisa

A metodologia delineada para este artigo incor­
pora a fusão de métodos de caráter quantita­
tivo e qualitativo, caracterizando-se como uma 
abordagem qualitativa com tratamento quanti­
tativo. A adoção dessa abordagem híbrida en­
contra sua justificativa na aspiração de unir co­
nhecimentos de natureza técnica especializada, 
predominantemente embasada em tratamento 
quantitativo, com os conhecimentos populares 
dos alunos copesquisadores convidados a par­
ticipar do estudo, ancorando-se no uso de fer­
ramentas qualitativas.

A pesquisa foi conduzida sob a perspectiva 
de uma ciência cidadã, enfatizando a colabora­
ção dos cidadãos no desenvolvimento científico. 
Isso visava não apenas alcançar resultados mais 
assertivos sobre a caminhabilidade, mas também 
promover uma troca de aprendizado mútuo. 

A justificativa central do estudo foi apri­
morar os índices de caminhabilidade produzi­
dos para Belo Horizonte, a partir da continui­
dade direta dos trabalhos de Carvalho (2018) 
e de Barros (2021), visto que todos, inclusive 

o presente estudo, integram o mesmo projeto 
de pesquisa, representando um desdobramen­
to já previsto. A primeira fase do projeto de 
pesquisa desenvolveu um índice de caminha­
bilidade que possibilita a avaliação da qualida­
de do ambiente de caminhada na microesca­
la, em conformidade com as especificidades 
da capital mineira. A segunda fase, com base 
nesse trabalho, criou um índice para medir a 
amigabilidade das ruas de acordo com a pers­
pectiva das crianças. A presente pesquisa, par­
tindo disso, pretendeu não somente revisar o 
método de avaliação e coleta dos dados, mas 
integrar a percepção dos pedestres como fator 
determinante do cálculo da análise do grau de 
importância dos indicadores, através do uso de 
uma metodologia participativa.

Nesse sentido, a pesquisa foi dividida em 
etapas metodológicas, seguindo: (1) aplicação 
do método participativo junto aos copesquisa­
dores; (2) aplicação do método técnico de aná­
lise sobre a caminhabilidade; (3) cálculo da no­
ta do índice de caminhabilidade (com ponde­
ração); (4) análise comparativa dos resultados 
(com e sem ponderação) e (5) apresentação 
dos resultados e construção coletiva do plano 
de ação. O método foi testado em um estudo 
de caso, a partir de uma parceria junto a uma 
instituição de ensino público, chamada Escola 
Municipal Governador Carlos Lacerda, locali­
zada no bairro Ipiranga, no município de Belo 
Horizonte (Minas Gerais). A instituição oferta o 
Ensino Fundamental I e o Ensino Fundamental 
II, além de participar do programa municipal 
Escola Integrada, permitindo aos estudantes 
realizarem atividades diversificadas, de cunho 
pessoal, social, moral e cultural. O estudo foi 
conduzido entre 2022 e 2023, envolvendo uma 
turma composta por 16 alunos, com faixa etá­
ria entre 10 e 12 anos, apresentando-se em 
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um período de transição entre a infância e a 
adolescência. Em 2022, os alunos estavam no 
quinto ano e estudavam no período vespertino. 
Já em 2023, estes passaram para o sexto ano 
e passaram a estudar no período matutino. To­
dos os alunos foram identificados na figura de 
copesquisadores, em vista do seu papel ativo 
na pesquisa.

A etapa inicial de aplicação do método 
participativo junto aos copesquisadores foi de­
senvolvida inteiramente dentro dos limites da 
escola parceira. Essa etapa foi conduzida em 
seis encontros, sendo o seu roteiro geral apre­
sentado no Quadro 1.

Um último encontro, destinado à 
discussão dos resultados e à construção coleti­
va de um plano de ação, foi realizado posterior­
mente. Nesse sentido, foram realizados, ao to­
do, sete encontros junto aos copesquisadores 
para a formulação do estudo.

A pesquisa objetivou, portanto, incenti­
var a participação dos jovens pré-adolescentes 
para além do papel de público-alvo pesquisa­
do. Nesse sentido, propôs-se que eles ocupas­
sem uma posição ativa em algumas definições, 
como, por exemplo, na escolha de seus pró­
prios nomes fictícios (pseudônimos a serem 
utilizados na pesquisa) que seriam utilizados 

Roteiro das atividades

1º Encontro

- Apresentação da pesquisadora, dos bolsistas e de todos os alunos em roda;
- Apresentação da pesquisa e explicação de todas as suas etapas, através do fluxograma;
- Explicação sobre a não obrigação da participação no estudo e dos termos de assentimento e 
consentimento (TALE e TCLE);
- Alinhamento dos conceitos sobre caminhabilidade e das categorias e indicadores do Índice de 
Caminhabilidade a ser utilizado no estudo;

2º Encontro

- Solicitação de escolha dos nomes fictícios a serem adotados por todos, para preservar a 
identidade de cada um;
- Definição conjunta da área de estudo;
- Continuação do alinhamento dos conceitos de todos os indicadores;
- Explicação do formulário socioeconômico e de caracterização do deslocamento casa-escola a 
ser preenchido em casa com os responsáveis (preenchimento não obrigatório);

3º Encontro

- Sistematização da percepção coletiva dos copesquisadores sobre quais indicadores são mais 
influentes à caminhabilidade, através de uma comparação pareada;
- Desenvolvimento de uma dinâmica recreativa do tipo “quiz” sobre o assunto mobilidade 
ativa;

4º Encontro - Sistematização da percepção individual dos copesquisadores, por meio do desenvolvimento 
de desenhos sobre a rua de entrada da escola (a rua hoje versus a rua como sonhamos);

5º Encontro - Sistematização da percepção coletiva dos copesquisadores por meio da dinâmica “rua dos 
sonhos”, associada a aplicação do jogo da memória;

6º Encontro
- Sistematização da percepção individual dos copesquisadores sobre quais indicadores são 
mais influentes à caminhabilidade, a partir da aplicação adaptada do Analytic Hierarchy 
Process – AHP (Método de Análise Hierárquica), utilizando recursos computacionais (tablets).

Quadro 1 – Roteiro de atividades junto a todos os copesquisadores

Fonte: elaboração própria.
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em um crachá em todas as etapas do proces­
so, e na delimitação da área de aplicação do 
estudo, a partir de construções coletivas em 
oficinas colaborativas. Uma vez realizadas essas 
definições pelos copesquisadores, iniciou-se o 
processo de sistematização da percepção do 
público infantojuvenil acerca dos indicadores 
do índice de caminhabilidade – método desen­
volvido por Carvalho (2018) e aprimorado por 
Barros (2021). 

A meta da metodologia era captar a per­
cepção dos alunos em relação a cada indicador 
do índice de caminhabilidade, levando em con­
sideração potenciais diferenças na comparação 
entre eles. A inclusão da percepção no cálculo 
do índice surgiu devido à identificação de uma 
lacuna comum em estudos que empregam ín­
dices de caminhabilidade. Embora a percepção 
dos pedestres, muitas vezes, seja considerada 
na seleção de indicadores, essa consideração 
não se estende ao cálculo dos resultados. Isso 
negligencia a possibilidade de um indicador 
ser mais importante do que outro, dependen­
do das perspectivas individuais, especialmente 
considerando públicos como crianças e adoles­
centes que possuem necessidades particulares.

Dessa forma, para se alcançar a siste­
matização de sua percepção, foi proposta a 
combinação de uma série de técnicas metodo­
lógicas, de cunho objetivo e subjetivo: (1) de­
senvolvimento de grupos focais, incorporando 
alguns elementos característicos de entrevistas 
estruturadas; (2) desenvolvimento de dinâmi­
cas lúdicas, utilizando jogos e desenhos para 
entendimento da percepção individual e cole­
tiva dos participantes; e (3) aplicação do méto­
do Processo Analítico Hierárquico ou Analytic 
Hierarchy Process (AHP). Para se alcançar os 
objetivos ensejados ao estudo e empoderar os 

jovens no papel de cientistas copesquisadores, 
a metodologia foi adaptada de forma a ser par­
ticipativa, em uma linguagem acessível a todos.

Os grupos focais foram atentamente pla­
nejados, de forma a incentivar o protagonismo 
de cada um, usando dinâmicas e recursos com 
intervenção mínima da pesquisadora. Com es­
sa abordagem, após os dois primeiros encon­
tros, um grupo focal específico foi organizado 
para debater o significado de “mobilidade ati­
va”, “caminhabilidade” e, também, para enten­
der cada indicador e categorias incluídas no ín­
dice. Durante esses encontros, a pesquisadora 
perguntou aos jovens o que cada termo signi­
ficava para eles, permitindo que os significados 
fossem coletivamente construídos, sem impor 
uma definição técnica unilateral.

A partir do entendimento do índice de 
caminhabilidade, bem como de todos os indi­
cadores que o compõem, ambos os processos 
conduzidos no primeiro e segundo encontros; 
a dinâmica de sistematização da percepção foi 
pautada em três dinâmicas sequenciais: (1) de­
senvolvimento de desenhos que representas­
sem a rua da escola (situação atual e situação 
desejada pelos copesquisadores); (2) aplicação 
da dinâmica “Rua dos Sonhos” associada ao 
jogo da memória; e (3) aplicação das compa­
rações pareadas, em conformidade com o Pro­
cesso Analítico Hierárquico (AHP).

Inicialmente, solicitou-se aos copesqui­
sadores, com base nos conceitos discutidos 
durante os encontros anteriores, que criassem 
dois desenhos: um representando a rua da es­
cola conforme a percebem atualmente e outro 
retratando como gostariam que a rua fosse. Es­
sa atividade lúdica teve como objetivo enfocar 
os elementos mais relevantes, alinhados com a 
percepção individual de cada participante.
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Posteriormente, aplicou-se um jogo de 
memória para continuar a sistematização da 
percepção dos copesquisadores. Na dinâmi­
ca, utilizou-se o material disponibilizado pelo 
Instituto Corrida Amiga em seu site (Instituto 
Corrida Amiga, 2022). O objetivo foi identificar, 
de maneira descontraída, por meio do jogo, os 
elementos que seriam significativos para a per­
cepção coletiva da caminhabilidade em qual­
quer rua, extrapolando o contexto específico 
da escola.

Na tentativa de organizar a percepção in­
dividual, empregou-se uma leitura interpretati­
va dos desenhos. Cada elemento presente nas 
representações das ruas desejadas foi cataloga­
do e, posteriormente, agrupado de acordo com 
o indicador do índice de caminhabilidade mais 
apropriado. De maneira análoga, cada elemen­
to destacado como desejável pelos grupos no 
jogo da memória também foi catalogado e 
agrupado conforme o indicador do índice de 
caminhabilidade correspondente. Esse proces­
so permitiu desenvolver uma análise sobre os 
elementos mais cruciais para a caminhabilida­
de, a partir de uma compilação da percepção 
individual e coletiva dos copesquisadores.

Partindo da construção da sistematiza­
ção da percepção, a avaliação de relevância 
de cada indicador foi desenvolvida em confor­
midade com os critérios estabelecidos para o 
método de ponderação multicritério, intitula­
do Processo Analítico Hierárquico (AHP). Ori­
ginado por Thomas Saaty na década de 1970 
e estruturado no livro The Analytic Hierarchy 
Process: Planning, Priority Setting, Resource 
Allocation (Decision Making Series) pelo mes­
mo autor em 1980, o AHP é um método de 
decisão multicritério desenvolvido para auxiliar 
nas tomadas de decisão, para fatores quantita­
tivos ou qualitativos.

Para o método proposto no presente arti­
go, foi aplicada uma versão simplificada do AHP, 
no qual o objetivo foi obter os pesos de cada 
indicador após a análise pareada dos critérios. 
Nesse sentido, definiu-se que não teria a estru­
tura de análise das alternativas, tal como pon­
tuado por Saaty em sua metodologia. A apli­
cação, portanto, seria limitada aos critérios e o 
objetivo que norteou as comparações pareadas 
foi conduzido pela pergunta: “Qual indicador é 
mais influente para a caminhabilidade?”.

Para a definição dos critérios que seriam 
analisados foi feita uma triagem dos considera­
dos mais relevantes, em acordo com os dados 
tabulados nas dinâmicas lúdicas individuais e 
coletivas realizadas anteriormente. Para tanto, 
pontuaram-se os indicadores que mais apare­
ceram em ambas as dinâmicas e desenvolveu­
-se uma análise estatística de seleção, abarcan­
do também a mediana superior dos resultados, 
garantindo o 3º quartil (Q3). Essa análise foi 
desenvolvida, visto que a aplicação de todos 
os 27 indicadores se fez inviável, uma vez que 
a atividade de comparação pareada de muitos 
elementos não era atrativa ao público infanto­
juvenil e o tempo demandado era inviável ao 
estudo de caso.

Além disso, para os julgamentos paritá­
rios, optou-se por utilizar uma escala numéri­
ca reduzida, sendo 1/9, 1/5, 1, 5 e 9, com seus 
respectivos valores qualitativos: muito menos 
importante, menos importante, igualmente 
importante, mais importante e muito mais 
importante. A adaptação pautou-se na crença 
de que, adotando o número de comparações 
originalmente propostos pelo autor poderia 
ocasionar na dificuldade do entendimento dos 
jovens sobre a análise e gerar uma complexida­
de que ocasionasse no desinteresse pela apli­
cação do método.
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Como as comparações pareadas foram 
feitas apenas com os critérios que foram iden­
tificados como os indicadores resultantes da 
triagem do índice de caminhabilidade proposto 
por Carvalho (2018), a matriz foi dimensionada 
em acordo com esse número. No presente es­
tudo, portanto, foi aplicada uma matriz de 7x7, 
representando 21 comparações pareadas. 

Em uma tentativa de se otimizar o tempo 
e estimular a atratividade da dinâmica das com­
parações pareadas, esta foi desenvolvida por 
meio da aplicação em um tablet entregue indi­
vidualmente para cada copesquisador. Essa apli­
cação somente foi viável visto que a instituição 
de ensino onde o estudo de caso foi conduzido 
possuía o equipamento disponível para uso.

Uma vez obtidos todos os valores da ma­
triz de julgamento dos indicadores seleciona­
dos na triagem, foi produzida a matriz norma­
lizada (dividida pela prioridade dos critérios), 
considerando o cálculo do valor da escala nu­
mérica do julgamento paritário dividido pela 
soma de todos os valores da escala numérica 
de todos os julgamentos paritários que envol­
vem aquele determinado critério, sendo esse 
cálculo realizado para todos os indicadores 
selecionados. Mediante a obtenção da matriz 
normalizada, o valor do peso de cada critério 
foi calculado através da média aritmética sim­
ples, por meio da soma de todos os valores da 
matriz normalizada para cada critério, dividido 
pelo número de critérios (no caso específico, 
7). Finalmente, obteve-se o valor da pondera­
ção de cada indicador selecionado na triagem 
dos mais relevantes aos copesquisadores, de 
acordo com a percepção individual de cada um.

Em seguida ao método participativo, fo­
ram desenvolvidas as atividades na etapa de 
aplicação do método técnico de análise sobre 
a caminhabilidade. Essa fase metodológica 

envolveu a coleta e o cálculo do índice de cami­
nhabilidade desenvolvido para Belo Horizonte, 
capital do estado de Minas Gerais. 

Uma vez definido o recorte espacial do 
estudo com os copesquisadores, tornou-se 
possível realizar a coleta dos dados de cada 
indicador que compõe o índice de caminhabi­
lidade. O processo foi desenvolvido em con­
formidade com o método preconizado por 
Carvalho (2018), considerando as discussões 
e os desdobramentos feitos por Barros (2021), 
pautando os 27 indicadores que compõem as 
8 categorias do índice. Ressalta-se que o índi­
ce utilizado foi desenvolvido considerando as 
características específicas da capital mineira, 
fazendo-se indispensável a avaliação do con­
texto a ser estudado, em caso de intenção de 
replicabilidade do método. Seguem as catego­
rias analisadas, bem como os indicadores que 
as compõem:

• Acessibilidade: largura efetiva do passeio, 
conservação do pavimento da calçada, desní­
veis na calçada, sinalização tátil e topografia;

• Atratividade: atratividade visual, permea­
bilidade visual, arborização, limpeza e poluição 
sonora;

• Conectividade: tamanho da quadra, acesso 
ao transporte público e infraestrutura cicloviária;

• Conforto: bancos para sentar-se, proteção 
contra intempéries e risco de inundações;

• Segurança pública: presença de pedestres 
(seguridade) e iluminação;

• Segurança viária: possibilidade de conflito 
entre pedestres e veículos na calçada, barreira 
de proteção (buffers), largura do leito carroçá­
vel e velocidade dos veículos;

• Uso do solo: uso misto do solo e parques e 
áreas verdes a uma distância caminhável;

• Travessia: acesso à travessia, número de 
ruas na interseção e sinalização na interseção.
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A unidade de análise do índice de cami­
nhabilidade é o segmento de calçada que pode 
ser definido como a “parte da rua localizada 
entre cruzamentos adjacentes da rede de pe­
destres – inclusive cruzamentos não motoriza­
dos –, levando em consideração somente um 
lado da calçada” (ITDP Brasil, 2018, p. 17). A co­
leta dos dados de cada indicador foi realizada 
in loco ou averiguada através do uso de plata­
formas e/ou documentos auxiliares, como, por 
exemplo, o Google Maps.

Partindo da coleta e tabulação dos dados 
de cada indicador, para se obter o cálculo da 
nota do índice de caminhabilidade é necessário 
normalizar os resultados averiguados, de forma 
a ajustá-los a um mesmo padrão de variação, 
para que possam ser comparados. Para isso, foi 
seguida a metodologia proposta por Eastman 
et al. e Jiang (1996).

Equação 1: Cálculo da normalização das 
notas dos indicadores

Onde:
NC = nota final da categoria;
∑An = somatório da nota dos indicadores da 
categoria;
n = número de indicadores da categoria.

Finalmente, para se obter a nota final do 
índice de caminhabilidade para cada segmento, 
realiza-se a média aritmética simples de todas 
as categorias.

Equação 3: Cálculo da nota do índice de 
caminhabilidade de cada segmento

Onde:
Xi = valor normalizado;
Ri = valor da variável a ser normalizado;
Rmín = valor mínimo da variável;
Rmáx = valor máximo da variável;
IN = intervalo normalizado.

No caso do resultado das categorias, 
esse é obtido através da média aritmética 
simples dos resultados dos indicadores que a 
compõem.

Equação 2: Cálculo da nota das catego­
rias do índice de caminhabilidade

Onde:
NIC = nota final do índice de caminhabilidade;
∑An = somatório da nota das categorias;
n = número de categorias.

Ressalta-se que a nota calculada para 
cada indicador, categoria ou para o índice tam­
bém apresenta uma variação qualitativa, de 
acordo com a faixa dos seus resultados, confor­
me proposto por Barros (2021): péssimo (nota 
0 a 20,99); ruim (nota 21 a 40,99); regular (nota 
41 a 60,99); bom (nota 61 a 80,99) e ótimo (no­
ta 81 a 100).

Através do cálculo da sistematização da 
percepção dos alunos, baseado na adaptação 
do método de ponderação multicritério AHP, 
os pesos de cada indicador já foram calculados 
através da média aritmética simples da matriz 
normalizada. Estes, portanto, já traduzem o 
grau de relevância de cada indicador reconhe­
cido como mais importante, conforme a ótica 
individual de percepção dos jovens. 

Nesse sentido, para se conseguir a pon­
deração coletiva dos indicadores, foi realizada 
a aplicação do método estatístico de distância 
de Mahalanobis, como tentativa de sistemati­
zar a percepção do grupo de copesquisadores 
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envolvidos na pesquisa. Introduzido pelo mate­
mático indiano Prasanta Chandra Mahalanobis, 
o método é baseado nas correlações entre 
variáveis com as quais distintos padrões po­
dem ser identificados e analisados (Mahalano­
bis, 1936). Hair et al. (2009, p. 78) definem o 
método como “uma avaliação multivariada de 
cada observação ao longo de um conjunto de 
variáveis” responsável por medir “a distância 
de cada observação em um espaço multidi­
mensional a partir do centro médio de todas as 
observações, fornecendo um único valor para 
cada observação, independentemente do nú­
mero de variáveis em questão” (ibid.).

Partindo disso, para se conseguir a nota 
do índice de caminhabilidade com a ponde­
ração, cada indicador teve peso igual a 1 e os 
indicadores que foram selecionados como os 
mais relevantes, no processo de triagem da sis­
tematização da percepção, tiveram peso igual 
a 1 + x, sendo x o valor obtido no cálculo de 
distância de Mahalanobis. O fator de multipli­
cação, portanto, foi aplicado para cada nota do 
indicador já normalizada, obtida no método do 
índice de caminhabilidade proposto por Car­
valho (2018) e adaptado por Barros (2021). Só 
então foi realizada a média simples dos indica­
dores para as notas da categoria e a média sim­
ples para a nota geral do índice de caminhabili­
dade para cada segmento, tal como já previsto 
por Carvalho (2018).

Finalmente, após a aplicação do mé­
todo participativo de sistematização da per­
cepção e do método técnico de aplicação do 
índice de caminhabilidade, os alunos foram 
reunidos para um último grupo focal, no qual 
foram apresentados e discutidos os resultados 
da pesquisa. Para facilitar o entendimento de 

todos, os resultados do índice de caminhabili­
dade ponderado foram apresentados de acor­
do com sua classificação qualitativa.

Após a apresentação e discussão dos re­
sultados, foi realizada a construção coletiva de 
um plano de ação, priorizando melhorias que 
interferem diretamente nos piores indicadores 
mensurados no índice. Para mediar o processo, 
foram empregados métodos que estimulassem 
a participação e a autonomia do público envol­
vido. Nesse sentido, foi realizada a proposição 
para que os envolvidos sugerissem ideias e so­
luções que eram escritas em post-its e coladas 
acima do nome do indicador investigado. Após 
a definição do plano de ação, como última 
etapa de fechamento do método, foi proposta 
uma conversa junto aos copesquisadores sobre 
a experiência de participação da pesquisa, a 
partir do levantamento de sugestões, críticas e 
outras contribuições suscitadas.

Aplicação e resultados               
da pesquisa

No que diz respeito aos resultados das dinâ­
micas lúdicas, foram empregadas duas for­
mas principais de avaliação da percepção, 
uma focada na percepção individual de cada 
copesquisador (por meio da execução dos dese­
nhos) e a outra considerando a percepção cole­
tiva (por meio da execução do jogo da memó­
ria). Sobre o processo dos desenhos, alguns jo­
vens não se sentiram confortáveis em desenhar 
e fizeram um texto para pontuar suas ideias, 
explicando-as para a pesquisadora que estava 
mediando a prática. Já com relação ao jogo da 
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memória, verificou-se uma dificuldade inicial de 
alguns jovens em constituírem um grupo. Con­
tudo, uma vez iniciada a brincadeira, estes vol­
taram a se interessar pela dinâmica, solicitando 
que a brincadeira durasse mais que o tempo 
planejado, o que não foi viável, em vista do cro­
nograma das aulas que deveriam se suceder.

Partindo das brincadeiras realizadas, foi 
desenvolvida uma leitura interpretativa dos 
resultados, através da tabulação e caracte­
rização dos elementos, listando-os e enqua­
drando-os nos indicadores do índice de cami­
nhabilidade. O método de interpretação foi 
promovido enquanto uma forma objetiva de 
identificação dos elementos mais relevantes 
aos copesquisadores, de forma a possibilitar a 
condução do método de análise multicritério 
AHP posteriormente. 

Por meio da pontuação, portanto, foi 
possível realizar a triagem dos indicadores 
mais relevantes ao grupo de copesquisadores 
envolvidos na pesquisa. Esse processo foi feito 
por meio de uma análise estatística de seleção 
da amostragem, de forma a garantir o quartil 
superior, ou 3º quartil (Q3), conforme a Tabela 

1 e a Figura 2. A recorrência diz respeito se o 
indicador apareceu em mais de um desenho e 
o total diz respeito ao número de desenhos em 
que cada indicador foi mencionado. Ressalta­
-se que, para a seleção dos indicadores pelo 
método estatístico, o fato de ser recorrente, 
em si, não influenciou o resultado, mas sim o 
número total de desenhos em que cada indica­
dor foi apresentado.

Por intermédio da triagem dos indicado­
res mais relevantes pelos métodos participati­
vos conduzidos foi possível aplicar o método 
adaptado de análise multicritério AHP. As com­
parações pareadas foram feitas de maneira 
individual com cada copesquisador, através 
da aplicação de um formulário em um tablet. 
Partindo dos pesos conseguidos pela aborda­
gem individual, para se conseguir a pondera­
ção coletiva dos indicadores, foi realizada a 
aplicação do método estatístico de distância de 
Mahalanobis, como tentativa de sistematizar a 
percepção do grupo de copesquisadores envol­
vidos na pesquisa. Os resumos dos resultados 
da aplicação estatística são apresentados no 
Quadro 2.

Figura 1 – Registros das dinâmicas lúdicas
 de percepção individual (esquerda) e de percepção coletiva (direita)

Fonte: elaboração própria.
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Indicadores da triagem
(percepção individual e coletiva) Recorrência Total

Conservação do pavimento da calçada

Atratividade visual

Sinalização na interseção

Arborização

Limpeza

Presença de pedestres (seguridade)

Iluminação

Uso misto do solo

Bancos para sentar-se

Velocidade dos veículos

Acesso à travessia

Risco de inundações

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

15

14

13

12

8

4

4

3

3

2

2

1

Tabela 1 – Triagem dos indicadores mais relevantes

Fonte: elaboração própria.

Figura 2 – Representação gráfica da seleção estatística
de triagem dos indicadores

Fonte: elaboração própria.
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No que diz respeito à influência do uso 
de uma metodologia participativa no envolvi­
mento do público infantojuvenil junto ao te­
ma abordado, verificou-se que, para além da 
escolha das técnicas utilizadas, a aplicação do 
método participativo precisa ser amplamente 
pensada, para que a participação seja, de fato, 
estimulada. A depender do método abordado 
para cada dinâmica, é necessário pensar em 
como a relação do corpo do jovem junto à ativi­
dade proposta se dará, o que pode ser um (des)
motivador do seu envolvimento. Um exemplo 
vivenciado sobre essa questão foi a proposição 
da roda de conversa para o grupo focal condu­
zido, visto que o fato de os participantes fica­
rem cerca de 50 minutos sentados no chão fez 
com que sua dispersão sobre o assunto aumen­
tasse. Outro exemplo foi verificado pela requi­
sição dos jovens em se deslocarem pelo lugar 
estudado, o que demonstrou que eles não so­
mente queriam estudar sobre o conceito de ca­
minhabilidade, mas atestar os conhecimentos 
pela prática do caminhar no espaço urbano.

A posição dos copesquisadores também 
foi um fator relevante para verificar o seu en­
volvimento com o método participativo. A 
disposição das mesas e cadeiras em roda para 
o desenvolvimento dos desenhos foi um mo­
tivador para que os copesquisadores se enga­
jassem uns com os outros, mesmo sendo uma 
dinâmica individual, visto que o arranjo do mo­
biliário não possuía uma estrutura hierarquiza­
da da posição dos alunos. 

Finalmente, outro aspecto importante 
diz respeito à autonomia. Este foi percebido, 
principalmente, na liberdade na definição dos 
nomes a serem adotados na pesquisa e no uso 
do crachá nos encontros, sendo indispensável 
no estímulo ao seu envolvimento.

Em relação à abordagem metodológica 
intitulada como técnica, foram providenciados 
o cálculo, a análise e a comparação das pontua­
ções do índice de caminhabilidade com e sem 
ponderação. Partindo do resultado dos indica­
dores e das categorias, a seguir, são apresenta­
dos os resultados qualitativos da nota final do 

Quadro 2 – Resultado dos pesos pelo arranjo de distância de Mahalanobis

Indicador Peso pelo arranjo de
distância de Mahalanobis

Arborização

Limpeza

Atratividade visual

Conservação do pavimento da calçada

Sinalização na interseção

Presença de pedestres

Iluminação

0,18336337

0,143179013

0,083092288

0,195023046

0,173501462

0,076483994

0,145356827

Fonte: elaboração própria.
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índice de caminhabilidade, demonstrados no 
mapa da área estudada (Figura 3), bem como 
a tabela comparativa entre o índice com e sem 
ponderação, com os dados quantitativos e qua­
litativos obtidos (Quadro 3).

Verifica-se que houve uma pequena dife­
renciação dos resultados do índice com e sem 
ponderação, sendo que o único segmento que 
apresentou uma diferença qualitativa da clas­
sificação da nota foi o S2. Dado isso, duas re­
presentações de espacialização dos resultados 
qualitativos foram apresentadas para uma me­
lhor visualização comparativa.

No que diz respeito aos resultados, 
tanto do índice com ponderação, quanto do 
sem ponderação, verifica-se que a área, ma­
joritariamente, foi classificada como “ruim”. 

Os únicos segmentos que tiveram nota consi­
derada como “regular” foram os S1, S12 e 
S15, para o índice sem ponderação e, somado 
a estes, o S2, para o índice com ponderação. 
Isso demonstra que a caminhabilidade ainda é 
muito precária na região e que há um grande 
potencial em melhorar aspectos relatados em 
cada categoria e, portanto, melhorar a avalia­
ção final do índice.

A partir da concretização do índice de ca­
minhabilidade com ponderação, desenvolvido 
com base na aplicação do método participativo 
e outras contribuições agregadas à aplicação e 
análise do método técnico in loco, foi realizado 
um último encontro junto aos copesquisadores 
para se refletir e discutir sobre o processo, os 
resultados e criar, coletivamente, um plano de 

Figura 3 – Espacialização dos resultados qualitativos do índice de caminhabilidade

Fonte: elaboração própria.
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ação. Essa última etapa foi desenvolvida como 
uma forma de materializar todo o processo e 
construir estratégias para expandir os resulta­
dos a diferentes segmentos da sociedade, uma 
vez que o estudo objetivou ser produzido à luz 
de uma ciência cidadã.

Durante o grupo focal, discutiu-se sobre 
os resultados de cada indicador pontuado co­
mo “péssimo” de uma forma descontraída, 
sendo todas as proposições de melhorias regis­

tradas em post-its colados sobre os cards dos 
indicadores. O encontro proporcionou uma tro­
ca de conhecimento incrivelmente rica, sendo 
impressionante constatar a visão crítica alinha­
da à criatividade dos copesquisadores durante 
a proposição de soluções aos problemas. Par­
tindo de todas as soluções pontuadas, foi pos­
sível tabulá-las de acordo com cada indicador 
analisado, sendo possível observar o resultado 
final no Quadro 4. 

Fonte: elaboração própria.

Resultados comparativos Resultados comparativos

Segmento
Índice de 

caminhabilidade 
sem ponderação

Índice de 
caminhabilidade 
com ponderação

Segmento
Índice de 

caminhabilidade 
sem ponderação

Índice de 
caminhabilidade 
com ponderação

S1 49 50 S13 33 34

S2 40 41 S14 27 28

S3 37 38 S15 45 46

S4 36 37 S16 27 28

S5 37 37 S17 24 25

S6 38 38 S18 38 39

S7 33 33 S19 38 39

S8 29 29 S20 37 38

S9 35 35 S21 36 37

S10 37 37 S22 34 35

S11 37 38 S23 37 37

S12 44 45 S24 37 38

S25 32 33

Quadro 3 – Resultados comparativos do índice de caminhabilidade

Ótimo
Bom
Regular
Ruim
Péssimo
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Proposições de melhorias pelos copesquisadores

Indicador Índice de caminhabilidade com ponderação

Parques e áreas verdes a uma distância caminhável

Fazer parques nos pontos de ônibus, com cobertura de 
proteção para os pedestres
Fazer parques em lugares vazios
Fazer um parque na porta da escola

Barreiras de proteção (buffers) Fazer parklets
Incluir corrimão na calçada

Largura efetiva do passeio Aumentar o passeio

Sinalização tátil Implantar os pisos corretamente

Topografia

Fazer ruas retas
Reduzir os buracos
Fazer um bondinho
Fazer uma escada rolante

Presença de pedestres (seguridade)

Incluir lixeira de 30 em 30 passos
Aumentar a segurança
Fechar as ruas para os carros
Reduzir a quantidade de automóveis

Atratividade visual

Reduzir a poluição
Fazer pinturas nas calçadas e nos muros
Tirar os buracos das calçadas
Plantar árvores

Bancos para sentar
Fazer um banco em frente à Usina Cultural
Fazer bancos na parte de cima da escola
Incluir bancos em frente à portaria da escola

Infraestrutura cicloviária
Fazer lugares próprios para deixar as bicicletas
Fazer trilhas com árvores
Criar lagos

Acesso à travessia
Criar faixas de pedestres
Criar postes de semáforos
Criar rampas para pedestres

Número de ruas na interseção Aumentar a educação no trânsito
Melhorar a sinalização nos cruzamentos

Sinalização na interseção
Criar sinuosidades
Incluir mais placas de “PARE”
Criar mais semáforos

Quadro  4 – Resultados das melhorias propostas no plano de ação coletivo

Fonte: elaboração própria.
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Sobre o resultado, verifica-se que inú­
meras constatações podem ser interpretadas 
sobre as soluções pontuadas, sendo algumas 
apresentadas a seguir:

• Os copesquisadores apresentaram uma 
visão crítica sobre espaços sem uso e como 
reverter essa situação, principalmente nas so­
luções de “fazer parques em lugares vazios” 
e “fazer bancos na parte de cima da escola”, 
este último, representando um lugar sem um 
uso definido, que os alunos enxergam um 
grande potencial;

• Os copesquisadores não somente identifi­
caram soluções mais abrangentes aos proble­
mas, mas também soluções objetivas destina­
das a espaços específicos, como visualizado nas 
soluções “fazer um parque na porta da escola”; 
“fazer um banco em frente à Usina Cultural”; 
“fazer bancos na parte de cima da escola” e 
“incluir bancos em frente à portaria da escola”. 
Estas, inclusive, poderiam ser mais facilmente 
executadas in loco;

• Os copesquisadores apresentaram proposi­
ções que se relacionam diretamente com suas 
experiências de estarem em outros lugares/
situações, sendo verificado que eles visualizam 
os aspectos vivenciados como potenciais solu­
ções aos problemas identificados. Isso demons­
trou não somente um olhar crítico sobre suas 
experiências, mas uma criatividade na sua cor­
relação com os problemas identificados. Isso 
foi observado, principalmente, nas proposições 
“fazer parklets”, “fazer um bondinho”, “fazer 
uma escada rolante”; “fechar as ruas para os 
carros”; “fazer trilhas com árvores”; “criar la­
gos” e “criar sinuosidades”.

Considerações finais
A mobilidade urbana configura-se como uma 
temática de extrema complexidade, deman­
dando uma abordagem integrada no contexto 
do planejamento e da gestão urbana. A promo­
ção de um novo modelo de mobilidade urbana 
torna-se imperativa, abarcando preocupações 
tanto de cunho social, quanto ambiental, e vi­
sando contemplar as diversas demandas da 
sociedade. Nesse sentido, é de especial rele­
vância reexaminar a mobilidade urbana sob a 
ótica do público infantojuvenil, possibilitando­
-lhes a autonomia em seus deslocamentos e 
uma efetiva participação enquanto cidadãos na 
vida urbana.

Em uma mudança paradigmática do con­
texto atual da mobilidade urbana, ainda muito 
dependente do uso de veículos automotores 
individuais, destaca-se a relevância da mobi­
lidade ativa, como o ato de caminhar que se 
apresenta especialmente benéfica para o pú­
blico infantojuvenil. Além de constituir uma 
forma de exercício físico que contribui para a 
saúde e o bem-estar geral, a mobilidade ativa 
exerce influência positiva no desenvolvimento 
motor, na coordenação e na consciência espa­
cial do público infantojuvenil (Teles, 2019).

Além disso, o engajamento na aprendi­
zagem situada juntamente às reflexões sobre 
autonomia, cidadania e Pedagogia Urbana, 
contribui diretamente para a construção de 
um novo paradigma de produção de conheci­
mento. Esse novo paradigma se alinha com o 
conceito de ciência cidadã que difere da produ­
ção científica tecnocrática ao envolver a criação 
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de conhecimento que atenda as necessidades 
e as preocupações dos cidadãos, enquanto é 
desenvolvido e colocado em prática por eles 
(Ávila et al., 2022). Assim, os fundamentos da 
ciência cidadã estão intrinsecamente associa­
dos à busca pela democratização do acesso ao 
conhecimento e ao engajamento ativo na solu­
ção dos problemas identificados no cotidiano 
de uma comunidade.

Reconhecendo a importância da mobili­
dade ativa e a relevância de adotar uma abor­
dagem pautada nos princípios da ciência cida­
dã, o objetivo geral da pesquisa foi aprimorar 
uma ferramenta de avaliação da caminhabilida­
de sob a ótica do público infantojuvenil, a partir 
dos desdobramentos dos índices de caminhabi­
lidade já produzidos para o município de Belo 
Horizonte por Carvalho (2018) e Barros (2021), 
integrando a percepção dos pedestres como fa­
tor determinante do cálculo da análise do grau 
de importância dos indicadores, através do uso 
de uma metodologia participativa.

Partindo da aplicação do método, no 
que diz respeito à influência da metodologia 
participativa no engajamento do público infan­
tojuvenil com o tema abordado, pode-se con­
cluir que, em uma análise subjetiva realizada 
sobre todos os encontros, houve, de fato, um 
significativo engajamento por parte dos copes­
quisadores junto à temática. Essa conclusão se 
baseou na observação da animação durante a 
realização de algumas atividades, no feedback 
positivo recebido nos encontros finais e, princi­
palmente, na demonstração do conhecimento 
adquirido sobre o assunto ao propor melhorias 
para a construção coletiva do plano de ação.

No que concerne à análise das diferen­
ças nos resultados entre o método que incor­
pora a percepção dos pedestres como fator 
determinante na ponderação dos indicadores 

do índice de caminhabilidade, em compara­
ção com as metodologias que desconsideram 
tais aspectos – um dos objetivos centrais do 
estudo conduzido – constatou-se que, embora 
a diferença seja sutil, ela existe. A partir disso, 
concluiu-se que a criação de um método com 
ponderação foi relevante para a interpretação 
dos resultados, visto que a perspectiva do pú­
blico influenciou a métrica final.

Ademais, apesar da pequena discrepân­
cia nos resultados, a inclusão do público no 
processo de pesquisa trouxe benefícios além 
dos pesos quantitativos atribuídos às notas do 
índice. O processo de compreender a percep­
ção dos pedestres foi fundamental para o en­
tendimento de outros valores, através das inte­
rações com os copesquisadores, proporcionan­
do um ambiente de troca de aprendizado sobre 
o tema para todos os envolvidos na pesquisa, 
sendo uma experiência transformadora. Res­
salta-se, portanto, que tão importante quanto 
o resultado final foi a “caminhada”, compreen­
dida como valiosa em todos os sentidos atribuí­
dos à palavra, tanto no sentido de investigar a 
caminhabilidade e a construção de ambientes 
mais favoráveis aos pedestres, quanto no sen­
tido de salientar a grandiosidade do processo e 
todas as experiências atribuídas a ele.

Finalmente, conclui-se com a mensagem 
de se ressaltar a importância em se desenvol­
ver e aplicar estudos que consigam contribuir 
para uma mudança de paradigma na socieda­
de. Este se faz relevante no incentivo ao cami­
nhar, e todas as características positivas intrín­
secas a essa prática, à produção de uma ciência 
cidadã, considerando sua assertividade e os 
impactos no engajamento da população, bem 
como à participação do público infantojuvenil 
no entendimento de problemas estruturais e 
na construção de cidades melhores.
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